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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ALPV

Nº 70083002790 (Nº CNJ: 0272188-36.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. direito público não especificado. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO No município de boqueirão do leão. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. atribuições burocráticas cotidianas da administração pública. ausência de características de chefia, direção e assessoramento. inconstitucionalidade verificada. diferimento dos efeitos. 

1. Normalmente o ingresso no serviço público se dá por meio da aprovação do candidato em concurso público de provas e títulos. No entanto, nos termos do que dispõem os artigos 20 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal, é facultada a criação por meio de lei de cargos em comissão de livre nomeação e exoneração. Tal exceção pressupõe que as atribuições dos cargos criados sejam típicas de assessoramento, chefia ou direção.
2. Hipótese concreta em que o Município de Boqueirão do Leão criou vinte e quatro cargos em comissão com previsão de atribuições burocráticas típicas do regular funcionamento da máquina pública, sem as imprescindíveis características de chefia, direção e assessoramento, restando caracterizada a inconstitucionalidade da normativa, a qual sequer foi defendida pela administração local nos autos. 

3. Diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, com o fulcro de evitar prejuízo à prestação de serviços regular pelo Poder Público. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083002790 (Nº CNJ: 0272188-36.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	CâMARA DE VEREADORES DE BOQUEIRãO DO LEãO 


	REQUERIDO

	MUNICíPIO DE BOQUEIRãO DO LEãO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Francisco José Moesch, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Guinther Spode, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Eduardo Uhlein, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard e Des. Vicente Barroco de Vasconcellos.

Porto Alegre, 11 de março de 2020.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL com o objetivo de extirpar do ordenamento jurídico parte do Artigo 22 e parte do Anexo 22 da Lei Municipal n.º 1.509/2014 do Município de Boqueirão do Leão. 
O proponente, em suas razões iniciais das folhas @04-37, inicialmente enumerou e descreveu as atribuições dos cargos objurgados, que foram criados pela parte do dispositivo legal impugnado. Argumentou que as atribuições dos cargos em comissão questionados não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação do artigo 20, caput, e §4º, e do artigo 32 da Constituição Estadual – CE, e no artigo 37, II e V, da Constituição Federal – CF, sendo este último aplicável aos municípios do Rio Grande do Sul por força do que dispõe o artigo 8º da CE. Destacou que cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo, e se reportou ao entendimento doutrinário. Discorreu acerca das quatro características principais dos cargos em comissão, quais sejam a excepcionalidade; o caráter de chefia; o caráter de confiança; e a livre nomeação e exoneração de seus ocupantes. Destacou que a possibilidade de criação de cargos em comissão deve ser limitada, pois esta limitação garante o direito da comunidade de amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos requisitos essenciais à impessoalidade da Administração Pública e ao seu bom funcionamento. Sublinhou que não basta para a adequação constitucional que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança, sendo necessário que as atribuições reflitam esta natureza, e no caso concreto justamente não se verifica tal situação com relação aos cargos vergastados, que, inobstante a denominação de “chefe”, “diretor” ou “dirigente” possuem atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Disse que basta analisar o conjunto das atribuições para que se deduza de modo inequívoco que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão, padecendo de vício material, uma vez que se tratam de atividades permanentes e burocráticas, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão. Argumentou que igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância de os cargos em relevo não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada, pois, ao revés, se constata que todos os cargos demandam apenas o ensino fundamental completo ou incompleto, ou o ensino médio incompleto. Apontou que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo também neste particular aos parâmetros constitucionais, e, ainda, alcançam 26,79% de todos os cargos existentes naquela municipalidade, o que se afigura demasiado. Citou entendimento jurisprudencial deste Tribunal de Justiça e defendeu o reconhecimento da inconstitucionalidade dos dispositivos objurgados. Destacou, por derradeiro, ser necessário reconhecer que a declaração deve der efeitos ex nunc, a fim de preservar as nomeações referentes aos cargos que tenham sido realizadas até aqui, bem como no intuito de evitar efeito repristinatório indesejado 
O Ilustre Desembargador André Luiz Planella Villarinho, Relator originalmente sorteado para o presente feito, recebeu a inicial e determinou a notificação da autoridade responsável pela lei impugnada para prestar as informações cabíveis, informando o número de servidores que estão subordinados a cada um dos chefes/diretores/dirigentes dos setores/seções/núcleos dirigidos pelos ocupantes dos cargos questionados nesta ação, bem como o número total de servidores do Município, com indicação de se tratar de ocupante de cargo efetivo ou em comissão e a escolaridade de cada um dos ocupantes dos cargos questionados (fls. @366-368).

A Procuradoria-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, defendeu a manutenção dos dispositivos legais impugnados, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais
O Município de Boqueirão do Leão e a Câmara de Vereadores de Boqueirão do Leão não se manifestaram (fls. @394-395). 

A representante do Ministério Público atuante junto a este Órgão Especial apresentou manifestação pela integral procedência do pedido vertido na petição inicial (fls. @400-407).

O Ilustre Relator, considerando o término de seu período de atuação junto a este Colendo Órgão Especial, determinou a redistribuição do feito dentre os membros eleitos empossados em 03.02.2020 (fls. @409-411), com o que o feito foi redistribuído para minha relatoria, tendo os autos me vindo conclusos para julgamento em 07.02.2020 (fls. @412-413). 
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

Destarte, no presente caso a Procuradoria-Geral de Justiça pretende ver declarado inconstitucional trecho do artigo 22 da Lei Municipal n.º 1.509 de 03 de setembro de 2014, e do respectivo Anexo II, do Município de Boqueirão do Leão. 

A parte especificamente impugnada pelo Ministério Público diz respeito com a criação de 24 (vinte e quatro) cargos em comissão dentro da estrutura da Administração Pública Municipal, com as seguintes denominações: 

- Chefe de Recepção;

- Chefe do Setor de Compras;

- Dirigente do Núcleo de Protocolo e Arquivo;

- Dirigente do Núcleo de Copa e Limpeza;

- Chefe da Seção de Oficina;

- Chefe da Seção de Garagens;

- Chefe da Seção de Construção e Conservação de Estradas; 
- Chefe da Seção de Manutenção de Estradas;

- Chefe da Seção de Limpeza Urbana; 

- Chefe da Seção de Conservação de Praças e Jardins;

- Diretor do Departamento de Manutenção de Máquinas, Veículos e Equipamentos;

- Chefe do Setor de Controle e Equipamentos Rodoviários; 
- Chefe do Setor de Controle, Máquinas, Veículos e Equipamentos;

- Chefe da Seção de Construção e Conservação de Próprios Públicos;

- Chefe da Seção de Serviços Gerais;

- Dirigente do Núcleo de Iluminação Pública;

- Dirigente do Núcleo de Controle e Distribuição de Merenda Escolar;

- Dirigente do Núcleo de Orientação ao Agricultor;

- Dirigente do Núcleo de Atividades Agropecuárias;

- Dirigente do Núcleo de Atendimento ao Público;

- Dirigente do Núcleo de Cadastro;

- Dirigente do Núcleo de Atendimento Ambulatorial;

- Dirigente do Núcleo de Atendimento Farmacêutico; e
- Dirigente do Núcleo de Apoio de Atividades Físicas e de Lazer.

Conforme já foi inúmeras vezes referido em julgamentos neste Órgão Especial, é consabido que, de acordo com a previsão legal contida do artigo 37, II, da Constituição Federal
, e reproduzida pelo artigo 20 da Constituição Estadual
, o acesso e a investidura em cargos ou empregos públicos devem se dar por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos.

Tal método de seleção representa, segundo leciona Hely Lopes Meirelles
, “o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público, e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, consoante determina o art. 37, II, da CF”. 

No entanto, as próprias Cartas Constitucionais Estadual e Federal se encarregaram de excepcionar a referida exigência, sendo a mais notória situação em que se abre a possibilidade de dispensa de concurso público a criação de cargos em comissão, os quais devem possuir atribuições de direção; chefia; ou assessoramento com o objetivo de auxiliar na transmissão das diretrizes políticas para a execução das funções do nomeante, devendo a sua criação se dar por meio da edição de lei específica, conforme disposto nos artigos 20, caput e §4º, e 32 da Constituição Estadual: 

§4º do artigo 20 da CE: Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

[...]

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Tal norma de exceção à contratação por meio de concurso público seletivo também se encontra insculpida em nossa Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração

[...]

Evidentemente que, como já enfrentado diversas vezes por este Órgão Especial, no momento da análise acerca da adequação da criação de cargos comissionados em cada caso específico relativamente à permissão constitucional, deve se observar as reais atribuições do cargo criado, não bastando para a o reconhecimento de sua constitucionalidade o fato de haver denominação ou descrição genérica do cargo como sendo de direção, chefia ou assessoramento.
Ou seja, é preciso analisar, na medida do possível, qual será a real atuação daquele(a) que for nomeado(a) para o cargo criado e a efetiva conveniência e pertinência de sua criação, não bastando que seja o cargo denominado como “diretor” ou “assessor”, por exemplo.  
E, analisando o caso concreto, concluí que assiste razão ao proponente ao impugnar os cargos criados pela legislação municipal, uma vez que claramente suas atribuições dizem respeito com atividades eminentemente técnicas e burocráticas, não se estando diante de hipótese excepcional que demande o preenchimento dos cargos por pessoas da confiança do gestor. Aliás, não se verifica sequer efetivas características de chefia nos cargos. 

A título elucidativo, transcrevo, de forma resumida, as descrições das atribuições dos cargos em questão, as quais se encontram no Anexo II da legislação impugnada (fls. @82-148):

CARGO: CHEFE DE RECEPÇÃO

Padrão: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Recepcionar as pessoas que chegam até o Gabinete, encaminhar as pessoas para os diferentes setores, assessorar e auxiliar o Prefeito nas diversas atividades do Gabinete.

Exemplos de Atribuições: receber, abrir, registrar e distribuir as correspondências dirigidas ao Gabinete do Prefeito e demais setores da Administração Geral, registrar e expedir correspondência oficial, preparar o expediente em geral a ser assinado ou despachado pelo Prefeito, rever atos e enviá-los para publicação, atualizar registro de nomes, endereços e telefone de autoridades das repartições Federais, Estaduais e Municipais de interesse da Administração Municipal, centralizar os serviços de produção de documentos de interesse do Município, atender demais serviços burocráticos referentes ao Gabinete, providenciar a remessa de cópias de Leis, Decretos, Portarias e demais atos normativos dos órgãos interessados, executar outras atividades afins.

[...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.
[...]

CARGO: CHEFE DO SETOR DE COMPRAS
PADRÃO: CC-3 Ou FG-3

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Realizar, na forma da Legislação especifica vigente, toda e qualquer compra de materiais, serviços e equipamentos solicitados pelos diversos órgãos municipais

Exemplos de Atribuições: Estabelecer a nomenclatura e as descrições dos materiais, equipamentos e bens de consumo utilizados nos diversos serviços dos órgãos municipais, a fim de possibilitar sua identificação; estudar e pesquisar os diversos tipos de materiais e equipamentos, visando a elaboração de padrões de qualidade e desempenho; manter o registro cadastral dos fornecedores e prestadores de serviço; organizar a previsão anual de consumo de materiais com base na média mensal utilizada; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE PROTOCOLO E ARQUIVO

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Assessorar e orientar os serviços de arquivo dos órgãos e entidades municipais; disciplinar as atividades de arquivo intermediário exercidas setorialmente;

Exemplos de Atribuições: Executar serviços de Protocolo Geral do Município; Executar serviços de arquivo intermediário e permanente de documentos, sob sua responsabilidade; orientar os serviços de arquivo corrente dos órgãos e entidades municipais; disciplinar as atividades de arquivo intermediário exercidas setorialmente; estabelecer sistemas de arquivamento de documentos que possibilitem a sua localização imediata e favoreçam a sua conservação; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE COPA E LIMPEZA

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: coordenar e supervisionar os serviços de limpeza nos prédios que abrigam os órgãos da Administração Municipal, adotando as medidas necessárias para sua presteza e eficiência.

Exemplos de Atribuições: orientar, fiscalizar e coordenar os serviços de copa, limpeza e jardinagem; proceder à conservação, limpeza e asseio do edifício da Administração Municipal e suas instalações; arrumar, conservar e remover móveis e objetos; a abertura e o fechamento do edifício da Administração Municipal, de acordo com as necessidades do serviço; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE OFICINA
PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Manter o controle de máquinas, equipamentos e veículos recolhidos às oficinas, assim como controlar os serviços executados.

Exemplos de Atribuições: Realizar serviços de conservação e reparos nas máquinas, equipamentos e veículos da Municipalidade; Testar máquinas, equipamentos e veículos, após serviços realizados, a fim de avaliar suas condições para posterior liberação; Organizar o sistema de atendimento para os serviços que se fizerem necessários em máquinas, equipamentos e veículos; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE GARAGENS

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Organizar o sistema de atendimento das máquinas, veículos e equipamentos do Município, para os serviços de abastecimento, lavagem, lubrificação e reparos, quando necessários.

Exemplos de Atribuições: Organizar e manter atualizado o fichário dos veículos, máquinas e equipamentos do Município, com as especificações e características próprias de cada um; Elaborar para cada veículo, máquina ou equipamento, um mapa Mensal de controle de quilometragem e o consumo de combustíveis e lubrificantes; Realizar a manutenção e o abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ao Município; Realizar a lavagem e lubrificação nos equipamentos de propriedade do município; Manter o controle e zelar pelas ferramentas e equipamentos necessários e utilizados nos seus serviços; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

[...]

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Programar o plano de trabalho e de atendimento de serviços de manutenção e conservação a serem executados pelo Órgão, elegendo e classificando prioridades;

Exemplos de Atribuições: Executar, planejar e elaborar projetos de construção de novas estradas e vias no âmbito municipal; executar serviços de abertura de estradas e vias públicas no território municipal; Executar todos os serviços necessários a manutenção do sistema viário do Município; Manter em bom estado de conservação as estradas, vias e caminhos existentes no âmbito municipal; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar e supervisionar todos os serviços, obras e atividades relacionadas com o sistema de rodovias do Município;

Coordenar e supervisionar o uso das máquinas e equipamentos rodoviários da municipalidade.

Exemplos de Atribuições: Responder pelos serviços de abertura, conservação e manutenção das estradas e vias municipais; Responder pelos serviços complementares necessários à manutenção do sistema de vias públicas do Município; manter em bom estado de conservação, as estradas e caminhos que compõem o sistema rodoviário municipal; Organizar e manter atualizado o mapa do sistema rodoviário do município, com registro de todas as rodovias; [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE LIMPEZA URBANA

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Chefiar as atividades de limpeza urbana, varrição de ruas, praças, parques e jardins, limpeza de meio-fio e calçadas, bocas-de-lobo, bueiros, coleta de material e limpeza urbana em geral, abertura de valas, córregos, esgotos pluviais; executar outras atividades correlatas.
Exemplos de Atribuições: Supervisionar e coordenar os serviços de manutenção da limpeza nos centros urbanos do município;

Programar e controlar os serviços ligados a limpeza dos centros urbanos do município; Executar os serviços de limpeza urbana em todas as áreas de uso público. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS E JARDINS

PADRÃO: CC -2 ou FG -2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Zelar pela conservação dos parques, praças e Município, providenciando a poda periódica das árvores e da grama, bem como a troca de lâmpadas defeituosas ou quebradas; Supervisionar e executar a arborização dos parques, jardins ou praças públicas, escolhendo as espécies de árvores que mais se adaptem ao clima local, às condições mínimas de segurança pública e especialmente ao embelezamento da cidade.

Exemplos de Atribuições: Zelar pela conservação e controlar o uso dos materiais utilizados nos serviços de conservação de parques e jardins; Inspecionar com periodicidade, as equipes sob suas ordens, dando competente orientação, quando esta se fizer necessária; Projetar o ajardinamento das áreas destinadas a praças, logradouros e das vias públicas que necessitam de arborização. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

PADRÃO: CC-4 ou FG-4

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: cuidar da manutenção dos veículos e máquinas do Município, através de programa de manutenção preventiva e corretiva; coordenar e realizar o sistema de controle de veículos e máquinas, com indicação individualizada de cada veículo ou máquina; realizar o controle de autos de infração ao Código Nacional de Trânsito.

Exemplos de Atribuições: Organizar e manter atualizado o fichário dos veículos, máquinas e equipamentos do Município, com as especificações e características próprias de cada um; Elaborar para cada veículo, máquina ou equipamento, um mapa mensal de controle de quilometragem [...]

Instrução: Ensino Fundamental incompleto.

CARGO: CHEFE DO SETOR DE CONTROLE E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS

PADRÃO: CC-3 ou FG-3

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Controlar os veículos, máquinas e equipamentos de propriedade do município, quanto ao seu licenciamento, manutenção e conservação.

Exemplos de Atribuições: Determinar os períodos em que devem ser feitas lavagens, lubrificação, troca de óleo, troca de filtros e outras atividades de manutenção; Realizar o controle da utilização e uso dos veículos, máquinas e equipamentos do Município. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto (4ª série).

CARGO: CHEFE DO SETOR DE CONTROLE DE MÁQUINAS, VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

PADRÃO: CC-3 ou FG-3

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Acompanhar e fiscalizar os serviços de veículos, máquinas e equipamentos para verificar se os mesmos são bem executados;

Exemplos de Atribuições: Controlar os veículos, máquinas e equipamentos de propriedade do município, quanto ao seu licenciamento, manutenção e conservação; Determinar os períodos em que devem ser feitas lavagens, lubrificação, troca e óleo, troca de filtro e outras atividades de manutenção. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto (4ª série).

[...]

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS PÚBLICOS

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Inspecionar periodicamente os próprios municipais para verificar seu estado de conservação; Elaborar o programa anual de ações voltadas a manutenção e conservação dos prédios públicos municipais.

Exemplos de Atribuições: Apresentar ao setor competente estudos e projetos necessários a conservação dos próprios municipais e daqueles que eventualmente estão sendo utilizados por órgãos da municipalidade; Executar reparos necessários em prédios pertencentes ao patrimônio público; Acompanhar e supervisionar a execução de obras de ampliação e melhoramentos de prédios do patrimônio municipal.

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

PADRÃO: CC-2 ou FG-2

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Orientar e dirigir a fabricação de Artefatos de cimento necessários ao atendimento da demanda das obras e serviços da municipalidade; Controlar o sistema de transporte coletivo do Município, no tocante ao itinerário, tarifas e horários;

Exemplos de Atribuições: Coordenar e controlar os serviços de transporte de passageiros por táxi e lotações; Propor itinerários e os pontos de parada de veículos de transporte coletivo, bem como os de estacionamento de táxis e demais veículos. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

PADRÃO: CC- 1 ou FG- 1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: acompanhar os serviços de reposição de lâmpadas, quando queimadas, defeituosas ou quebradas; emitir relatórios, executar a manutenção em próprios municipais como praças, ginásios, prédios, bem como adaptar e instalar os serviços de iluminação em eventos do município.

Exemplos de Atribuições: Implantar, controlar e manter as redes de iluminação pública, nos meios urbanos do Município; supervisionar os serviços de reparos nas redes de iluminação pública. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto (4ª série).

[...]

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE CONTROLE E DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres:

Exemplos de Atribuições: Organizar, coordenar e controlar os serviços de fornecimento de merenda escolar à clientela estudantil do sistema municipal de ensino.

Exemplos de Atribuições: Realizar as atividades relativas à distribuição da merenda a todas as escolas da rede municipal e também as estaduais, segundo termos de convênios; Fiscalizar, juntamente com o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, a qualidade dos alimentos fornecidos. [...]

Instrução: Ensino Médio Incompleto.

[...]

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ORIENTAÇÃO AO AGRICULTOR

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: coordenar quanto organização social e econômica dos agricultores familiares com vistas ao desenvolvimento local sustentável e a melhoria da qualidade de vida por meio do implemento a produção, a agregação de valor aos produtos e a geração de renda.

Exemplos de Atribuições: Coordenar quanto ao planejamento para promoção de melhorias de infraestrutura rural para facilitar a permanência do homem no campo e o desenvolvimento da agroindústria familiar organizada em redes solidárias de produção.

[...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.

[...]

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: promover a Feira Municipal do Produtor, assessorar nos programas de incentivo ao agricultor com fornecimento de sementes e adubos.

Exemplos de Atribuições: oferecer meios, através de projetos, apoio técnico e serviços para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

[...]

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Executar atividades de apoio administrativo relacionado com pessoal, material, documentação, transporte e serviços gerais.

Exemplos de Atribuições: Coordenar a anotação nos prontuários os procedimentos realizados; Executar orientações quanto a prevenções de infecções; Inspecionar as salas de atendimento; Coordenar a lavagem e preparo de material para esterilização; Coordenar e inspecionar a limpeza e a organização dos consultórios. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE CADASTRO

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: zelar pela ordenação, guarda e conservação dos prontuários; obter e organizar os dados de prontuários de pacientes referentes às atividades da "Unidade". Coordenar o cadastramento da população.

Exemplos de Atribuições: Coordenar o cadastramento da população; Coordenar e arquivar a documentação recebida e expedida; Providenciar e organizar os arquivos [...]

Instrução: Ensino Fundamental Completo.

[...]

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO AMBULATORIAL

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Coordenar e executar triagem dos usuários conforme necessidades.

Exemplos de Atribuições: Realizar acolhimento e orientações aos usuários da Unidade de Saúde; Coordenar e supervisionar a distribuição de fichas; Coordenar e executar a verificação de sinais; Realizar o encaminhamento de pacientes para consultórios;
[...]

Instrução: Ensino Fundamental.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO FARMACÊUTICO

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Gerir as ações do serviço de apoio e diagnóstico; planejar e requisitar materiais e insumos para o bom funcionamento da divisão; organizar e coordenar o armazenamento, a distribuição e controle dos medicamentos.
Exemplos de Atribuições: Programar a manutenção preventiva nos equipamentos; realizar treinamentos periódicos da equipe para manter a qualidade do serviço;
[...]

Instrução: Ensino Fundamental.

CARGO: DIRIGENTE DO NÚCLEO DE APOIO DE ATIVIDADES FÍSICAS E DE LAZER

PADRÃO: CC-1 ou FG-1

ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: coordenar e executar serviços relativos ao incentivo da prática esportiva da comunidade.

Exemplo de Atribuições: responsabilizar-se pelo assessoramento direto ao Chefe do Departamento Municipal de Esportes nas atividades esportivas; coordenar e executar eventos esportivos na comunidade; coordenar os trabalhos dos técnicos e monitores desportivos da área de esporte especializado; prestar assistência nas áreas esportivas do Departamento; acompanhar as equipes esportivas em eventos e campeonatos que venham participar. [...]

Instrução: Ensino Fundamental Incompleto.

Se verifica, portanto, que as atribuições e os deveres dos cargos em questão não dizem respeito com funções precípuas de chefia, direção e assessoramento, se tratando, a bem da verdade, de atividades rotineiras, burocráticas e corriqueiras da Administração Pública, não exigindo grau de confiança excepcional entre a autoridade nomeante e o(a) nomeado(a). 

Outrossim, chama atenção que, conforme levantamento realizado pelo autor, com a criação dos cargos em comissão previstos na Lei Municipal n.º 1.509/2014, o percentual de cargos em comissão em relação ao total de servidores públicos daquela municipalidade atingiu impressionantes 26,79%.
Ou seja, mais de ¼ dos servidores daquela municipalidade estão atualmente enquadrados como sendo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executiva, descaracterizando a necessária excepcionalidade da medida. 

Aliás, a parte demandada não infirmou nos autos qualquer das alegações ministeriais acerca da inconstitucionalidade da criação dos cargos, uma vez que a Câmara de Vereadores de Boqueirão do Leão e o Município de Boqueirão do Leão, mesmo devidamente intimados a prestar informações específicas pelo anterior Relator, deixaram transcorrer in albis o prazo a que dispunham (fls. @392-393). Assim, sequer houve defesa da normativa impugnada.

Com isso, tenho que merece ser acolhido na íntegra o pleito inicial, para extirpar do ordenamento jurídico pátrio os dispositivos impugnados. 

Diante de tal quadro, faço o registro de que no presente julgamento não se está a discutir a necessidade e a conveniência da continuidade da prestação dos serviços em questão, os quais têm o potencial de gerar benefícios para a comunidade, mas sim a forma com a qual o processo foi conduzido pelo ente público, com o que concluo ser prudente a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade. 
Assim, reconhecendo a necessidade de tomada de providências administrativas pelo Município de Boqueirão do Leão visando evitar que eventualmente os usuários de serviços públicos fiquem desatendidos com a súbita interrupção de atendimentos que seria causada pela imediata extinção deles, determino que os efeitos do presente julgado sejam diferidos pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação do acórdão, o que faço mediante a aplicação, por analogia, do artigo 27 da Lei nº 9.868/99.

DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE para extirpar do ordenamento jurídico os trechos do artigo 22 da Lei Municipal n.º 1.509/2014 e de seu Anexo II referentes à criação dos cargos de Chefe de Recepção, Chefe do Setor de Compras, Dirigente do Núcleo de Protocolo e Arquivo, Dirigente do Núcleo de Copa e Limpeza, Chefe da Seção de Oficina, Chefe da Seção de Garagens, Chefe da Seção de Construção e Conservação de Estradas, Chefe da Seção de Manutenção de Estradas, Chefe da Seção de Limpeza Urbana, Chefe da Seção de Conservação de Praças e Jardins, Diretor do Departamento de Manutenção de Máquinas, Veículos e Equipamentos, Chefe do Setor de Controle e Equipamentos Rodoviários, Chefe do Setor de Controle, Máquinas, Veículos e Equipamentos, Chefe da Seção de Construção e Conservação de Próprios Públicos, Chefe da Seção de Serviços Gerais, Dirigente do Núcleo de Iluminação Pública, Dirigente do Núcleo de Controle e Distribuição de Merenda Escolar, Dirigente do Núcleo de Orientação ao Agricultor, Dirigente do Núcleo de Atividades Agropecuárias, Dirigente do Núcleo de Atendimento ao Público, Dirigente do Núcleo de Cadastro, Dirigente do Núcleo de Atendimento Ambulatorial, Dirigente do Núcleo de Atendimento Farmacêutico e Dirigente do Núcleo de Apoio de Atividades Físicas e de Lazer.

No entanto, diferidos os efeitos da decisão pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação do acórdão. 

É como voto.
Des. Rui Portanova

Colegas. 

Estamos julgando ação que busca o reconhecimento de inconstitucionalidade de uma Lei. 

A nossa Constituição Federal prevê que, diante de qualquer desconforto com a existência de um ato do Poder Legislativo, o Poder Executivo, o Ministério Público e Entidades interessadas, estão autorizados a buscar no Poder Judiciário a declaração de inconstitucionalidade. 

E tal pedido pode, em tese, ir até julgamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

Acontece que, a partir de um vídeo divulgado nas redes sociais, está marcada para o próximo dia 15 de março de 2020 uma manifestação pública.

“Embora não haja referência ao Congresso ou ao STF no vídeo, a peça deixa explícita a chamada para os atos do dia 15 que têm sido convocados também como protesto contra as duas instituições. “Dia 15 de março mostre que você é patriota”, conclui o vídeo”
. 

O pior é que o Senhor Presidente da República, desde o início, se mostrou favorável a tal manifestação. E mesmo agora, “Em Boa Vista, Bolsonaro convoca população para manifestações de 15 de março”

E eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Melo, fez a seguinte manifestação a respeito:

“... a “gravíssima conclamação [de Bolsonaro], se realmente confirmada, revela a face sombria de um presidente da República que desconhece o valor da ordem constitucional, que ignora o sentido fundamental da separação de poderes, que demonstra uma visão indigna de quem não está à altura do altíssimo cargo que exerce e cujo ato, de inequívoca hostilidade aos demais Poderes da República, traduz gesto de ominoso desapreço e de inaceitável degradação do princípio democrático!!!”.”
.

Também a Ajuris classifica manifestação anti-Congresso do dia 15 como "ato antidemocrático".

No momento em que estamos a julgar um tipo de Ação que é um marco da jovem democracia brasileira, mostra-se oportuno lembrar o acontecimento que antecedeu o golpe de 1964  que criou  a conjuntura de radicalização ideológica e o golpe militar. Falo d’ A Marcha da Família com Deus pela Liberdade.
Por isso, vale a pena temer uma escalada de autoritarismo incentivada por um  Presidente da República que, em vez de refrear, reforça a ideia insensata de convocação em sua defesa e contra as instituições do Estado .

Por fim, no que diz com o julgamento do presente processo, voto por acompanhar o eminente Relator. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083002790, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE"
� Art. 37 da CF: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


[...]


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração


� Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 30ª Ed., 2005, São Paulo, p. 419. 


� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.





� � HYPERLINK "https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html" �https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html�





� � HYPERLINK "https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml" �https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml�


� � HYPERLINK "https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/" �https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/�


� � HYPERLINK "https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html" �https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html�
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